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1º SIMULADO COM CORREÇÃO EM VÍDEO 

REPESCAGEM – DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Estado Alfa aprovou uma lei publicada em 15 de outubro deste ano (data fictícia), por meio da qual instituiu 
o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) sobre a propriedade de barcos, lanchas ou 
jetskis. De acordo com essa lei, que começará a produzir efeitos (eficácia da lei) a partir de 1º de janeiro do 
ano seguinte ao da sua publicação, quando o novo imposto começará a incidir e ser exigidos, as alíquotas 
desse IPVA são progressivas, com base no valor venal do bem. Tício, indignado com essa cobrança, procura 
o seu escritório no mês de novembro do mesmo ano de publicação da lei e solicita a adoção de todas as 
medidas judiciais cabíveis para afastar a cobrança iminente. Como advogado(a) de Tício, considerando a 
iminência do fato gerador do IPVA que visa combater, que ocorrerá em 1º de janeiro do ano seguinte, e 
considerando que o seu cliente quer ver a Fazenda Pública condenada em honorários advocatícios, redija a 
peça processual adequada para afastar, imediatamente, a cobrança, garantindo, ainda, que Tício não figure 
como inadimplente junto ao Fisco Estadual.  

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 01  

A indústria Alfa vende os produtos que fabrica à pessoa jurídica Beta, comerciante, que os revende, por sua 
vez, aos consumidores finais. A fabricante e a comerciante estão estabelecidas no mesmo Estado-membro 
da federação, onde vigora lei que obriga as indústrias a recolher o ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços incidente em toda cadeia produtiva ou econômica (regime de Substituição 
Tributária). Por força dessa lei a fabricante recolheu, antecipadamente, o ICMS incidente na venda dos 
produtos que a comerciante B (substituída) fará aos seus consumidores finais. Com base nessa situação, 
responda os itens a seguir: 

A) Quem possuirá legitimidade ad causam para a propositura da ação judicial objetivando a devolução do 
imposto acaso a indústria Alfa recolha indevidamente, como substituta tributária de Beta, o ICMS incidente 
em determinado período relativamente a fato gerador presumido que posteriormente não se realizou? 
Fundamente. 

B) Qual o prazo para a propositura da ação judicial visando a restituição de imposto? Fundamente. 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 02  

O Prefeito do Município Gama sancionou lei que, aprovada pela Câmara de Vereadores, fixou nova base de 
cálculo para o IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. A referida lei foi publicada 
no mês de dezembro de 2.020, estipulando sua aplicação (eficácia) a partir de 1º de janeiro de 2.021. Alex e 
Alexandre, irmãos e coproprietários de um apartamento localizado na área urbana do Município Gama, 
havido por herança, onde somente Alex reside com sua família, foram notificados do lançamento do IPTU 
do ano de 2.021, calculado com base na nova lei. Contudo, Alexandre entende que não deve figurar no polo 
passivo dessa obrigação tributária, já que não utiliza o bem, pelo fato de que somente Alex reside no imóvel 
com sua família. Alexandre entende, ainda, que a nova lei que fixou a base de cálculo do IPTU não respeitou 
o Princípio da Anterioridade Nonagesimal, o que torna a exigência inconstitucional. Com base nessa 
hipótese, responda aos itens a seguir: 

A) A alegação de Alexandre, de que não deve figurar no polo passivo da obrigação tributária relativa ao IPTU, 
está correta? (Valor: 0,65) 

B) A alegação de Alexandre, de que a exigência do IPTU é inconstitucional, devido à afronta ao Princípio da 
Anterioridade Nonagesimal, está correta? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 03 

 Uma construtora com sede e único estabelecimento no Município Alfa construiu um edifício em terreno 
localizado no território do Município Beta, onde a construtora não possui estabelecimento. O serviço foi 
contratado pela pessoa jurídica Zeta, que tem sede e estabelecimento no Município Ômega. Com base nessa 
hipótese, responda aos itens a seguir: 

A) Qual Município detém competência tributária para exigir o ISS – Imposto sobre Serviço incidente sobre a 
prestação do serviço de construção civil? (Valor: 0,65)  

B) Caso os Municípios Alfa e Beta resolvam cobrar o ISS pelo serviço de construção civil em questão, qual 
seria a medida judicial típica e mais adequada, nos termos da legislação, para evitar que o contribuinte pague 
o imposto em duplicidade e para garantir que ele pague corretamente ao Município competente? (Valor: 
0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 04 

Cláudio, que é domiciliado no Estado Alfa, possui ações representativas do capital social da pessoa jurídica 
XYZ, que tem sede no Estado Beta. Ocorre que Cláudio pretende doar parte dessa participação acionária ao 
seu filho Ricardo, domiciliado no Estado Gama. Com base nessa hipótese, responda aos itens a seguir: 

A) Para qual Estado será devido o ITCMD – Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação incidente 
sobre a doação em questão? (Valor: 0,65). 

B) O Estado que detém competência para instituir e cobrar o ITCMD – Imposto sobre a Transmissão Causa 
Mortis e Doação poderá estabelecer alíquotas progressivas para esse imposto de acordo com o valor venal 
dos bens transmitidos? (Valor: 0,60). 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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